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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
004-2025 
CONTRATANTE 

Câmara Municipal de Eunápolis 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PRONTOS, MÓVEIS 
PLANEJADOS E ELETROELETRONICOS PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS - 
BA. 
 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 156.178,60 (cento e cinquenta e seis mil, cento e setenta 
e oito reais e sessenta centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 16/12/2025 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por lote 
 
MODO DE DISPUTA: 
 [aberto e fechado] 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
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MUNICÍPIO DE EUNÁPOLIS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004-2025 - SRP 

(Processo Administrativo n° 064-2025) 
 

A Câmara Municipal de Eunápolis – Estado da Bahia, através do Agente de contratação Matheus 
Rodrigues Borcard e Equipe de Apoio, designados pela portaria nº 022/2025, por determinação do 
Presidente desta câmara municipal, Exmº. Sr. Valdiran Marques de Oliveira torna público que realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PRONTOS, MÓVEIS PLANEJADOS E 

ELETROELETRONICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS - BA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2 A LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA EM 03 LOTES. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Para os o item desta licitação a participação é preferencial para microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e’ 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário, e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Modelo; (quando for o caso) 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 
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4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do LOTE. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1.000,00 

(Mil reais) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze 

segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min 

(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 horas (vinte e quatro 

horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos) 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 horas (duas 

horas), envie a proposta, em PDF, assinada e data, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 

2.5.1 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em campo próprio 

7.2. Logo após a etapa de finalização dos lances ofertados, encerramento das negociações de um 

melhor valor e finalização do prazo de recurso relativo as propostas, o Pregoeiro solicitará do licitante vencedor que, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie todos os documentos de habilitação. 

7.3. O Pregoeiro poderá prorrogar, uma única vez, o prazo estabelecido no subitem anterior, com o 

objetivo de sanar alguma ocorrência procedimental, devidamente justificada, inclusive solicitar documentação 

complementar, caso entenda necessário, observando-se o princípio da razoabilidade. 

7.4. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme segue:  

7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, bem 

como documento dos sócios. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.6.1.  Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove 

plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

7.6.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais encerrados, 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a sua boa situação financeira, sendo vedada à 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

7.6.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, deverá apresentar Balanço de Abertura 

nos termos do item 13.7.2.3, sendo facultada a apresentação conjunta da Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE. 

7.6.4. No caso de empresa constituída há menos de 02 (dois) anos, o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício social encerrado. 

7.6.5. Serão considerados e aceitos, na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis 

que atendam as seguintes exigências: 

7.6.6. Quando se tratar de empresas S/A com publicações em jornais: publicação do Diário Oficial e/ou 

jornais de grande circulação contendo o Balanço e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

(Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis). 

7.6.7. Quando se tratar de empresas de outra forma societária: Balanço e Demonstração do Resultado 

do Exercício – DRE acompanhados das cópias dos Termos de abertura e encerramento, extraídos 

do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente registrado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

7.6.8. Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital – ECD (Decreto nº 

6.022/2007 e demais normas aplicáveis): Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, 

Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, e Recibo de entrega da ECD, extraídos do Livro 

Diário e retirados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

7.6.9. Quanto à exigibilidade do balanço patrimonial e demonstrações contábeis às empresas que elaboram 

o balanço patrimonial no final de cada exercício (relativo ao último exercício): quando se tratar de 

empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital (ECD), até o último dia útil do mês de junho de 

cada ano, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao último, e após 

o último dia útil do mês de junho somente do último exercício; para as demais, até dia 30 de abril do 
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ano corrente, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao último, e 

após esta data somente do último exercício. 

7.6.10. Comprovação da situação financeira da empresa através dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

comprovados mediante o Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

encerrados, devendo os resultados serem iguais ou superiores a 1,00 (um), em todos os índices 

mencionados nas seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =     Ativo Circulante  

           Passivo Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

7.6.11. Onde: LG = Liquidez Geral LC = Liquidez Corrente SG = Solvência Geral 

7.6.12. O(A) Pregoeiro(a) poderá aferir por meio do(s) balanço(s) patrimonial(is) apresentado(s), os índices 

acima mencionados, no caso da licitante deixar de apresentar o cálculo exigido neste edital. 

7.6.13. Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos acima 

relacionados por cada integrante do consórcio, isoladamente. 

7.6.14. Caso a licitante possua qualquer dos índices especificados anteriormente, inferior à 1,00 (um), 

deverá comprovar possuir Patrimônio Líquido não inferior a 1% (um por cento) do valor total do 

somatório do(s) lote(s)/grupo(s) / item(ns) ofertado(s), considerando para o cálculo o valor máximo 

do(s) lote(s)/grupo(s) / item(ns) estabelecido(s) em edital, por meio do Balanço Patrimonial/Abertura 

do último exercício social encerrado. 

7.6.15. No caso de empresas reunidas em consórcio se qualquer das empresas consorciadas possuir índice 

inferior à 1,00 (um) em qualquer dos índice  especificados anteriormente, deverá comprovar possuir 

Patrimônio Líquido não inferior a 11% (onze por cento) do valor total do somatório do(s) 

lote(s)/grupo(s) / item(ns) ofertado(s), considerando para o cálculo o valor máximo do(s) 

lote(s)/grupo(s) / item(ns) estabelecido(s) em edital, por meio do Balanço Patrimonial/Abertura do 

último exercício social encerrado. 

7.6.16. Para empresas reunidas em consórcio, a verificação de Patrimônio Líquido nos termos exigidos 

acima, será relativa a soma dos Patrimônios Líquidos de cada consorciada, por meio do Balanço 

Patrimonial/Abertura do último exercício social encerrado. 

7.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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7.7.1.  Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o 

objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado. 

7.7.2.  A licitante detentora da ata de registro de preços, em momento oportuno, deverá informar o responsável 

pela instalação dos itens de nº 03, 04 e 05 do LOTE II – ELETROELETRÔNICOS.  

7.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.8.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.9. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.9.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por qualquer meio de autenticação prevista em lei. 

7.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.15.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.17. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.17.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital. 

7.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

7.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em campo próprio do sistema no prazo de 10 minutos, 

sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico na 

https://transparencia.camaraeunapolis.ba.gov.br/editais-licitacoes e na sede da Câmara Municipal de Eunápolis, sito 

à Av. Artulino Ribeiro, 549, Dinah Borges, CEP 45830-100, Eunápolis – Bahia. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://transparencia.camaraeunapolis.ba.gov.br/editais-licitacoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP)  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

11.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

11.11.4. ANEXO IV – Minuta do contrato 

11.11.5. ANEXO V – Declaração unificada 

 

Eunápolis/BA, Bahia, 02 de dezembro de 2025 
 
 
 

Valdiran Marques Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Eunápolis 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PRONTOS, MÓVEIS 

PLANEJADOS E ELETROELETRONICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

EUNÁPOLIS - BA. 

2 – DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 
A aquisição proposta é crucial para garantir a adequação, a funcionalidade e a modernização das instalações 

e do ambiente de trabalho da Casa Legislativa, elementos estes que são indispensáveis para o desempenho 

eficiente das atividades legislativas, administrativas e de atendimento ao público. 

 

No que concerne aos móveis, sejam eles prontos ou planejados, a necessidade reside em substituir itens 

obsoletos, danificados ou que não atendem mais aos padrões de ergonomia e segurança, os quais, quando 

inadequados, comprometem o conforto e a saúde dos servidores e dos cidadãos. Ademais, o novo mobiliário 

permitirá recompor e expandir a infraestrutura de postos de trabalho em gabinetes, plenário, salas de reuniões 

e setores administrativos. Os móveis planejados, em especial, otimizarão o aproveitamento do espaço físico 

e permitirão a organização documental e material de forma mais eficiente. Esta renovação também visa 

melhorar a imagem institucional da Câmara, proporcionando um ambiente mais acolhedor e profissional, o que 

se alinha aos princípios da dignidade e da transparência. 

 

A aquisição inclui equipamentos de climatização eficientes, vitais para garantir o conforto ambiental, o que é 

um fator determinante para a manutenção da produtividade dos servidores e o bem-estar do público, 

considerando as condições climáticas locais. Por fim, os eletroeletrônicos visam atualizar a infraestrutura 

tecnológica de suporte às atividades administrativas e de comunicação interna e externa. 

 

Em conclusão, a contratação em análise está pautada em legítimo interesse público, configurando-se como o 

meio idôneo e necessário para viabilizar a melhoria contínua dos serviços prestados pela Câmara Municipal.  

 

A aquisição de mobiliário e equipamentos modernos e adequados representa um investimento estratégico na 

eficiência administrativa e na qualidade do ambiente de trabalho, refletindo-se diretamente na melhoria do 

exercício democrático e no atendimento à população. 

3 – ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
O quantitativo e demais descrições de cada produto se encontram no anexo I. 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 
4.1. A entrega deverá ser realizada, mediante Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, nas dependências desta Câmara Municipal, situada na Av. Artulino Ribeiro, nº 549, Dinah 
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Borges, nesta cidade, das 08 horas as 13 horas, de segunda a sexta feira. O descarregamento será de 

responsabilidade da contratada. 

4.2. Para os móveis planejados e os itens que exigem instalação (ar condicionado – Lote II), a empresa será 

responsável pela visita in loco para medição dos locais onde serão instalados os itens licitados, devendo para 

tanto, agendar com antecedência. O prazo entre medição, produção e instalação será de no máximo 20 (vinte) 

dias para os móveis planejados e até 10 (dez) dias para instalação dos aparelhos de ar condicionado.  

4.3. A entrega do objeto supracitado, realizar-se-á conforme indicação e orientação da Contratante. 

5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.2. A contratação em pauta pretende tornar o serviço, face o exposto se faz necessário a contratação para 

proporcionar melhoria, mostrando relevante valor por conferi-la qualidade no labor dos membros do legislativo 

desta municipalidade.  

6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1. Os recursos orçamentários necessários ao registro das despesas correrão por conta das dotações que 

serão informadas quando da formalização do futuro termo contratual, pelo setor contábil. 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
7.1 O prazo de execução e vigência será de 12 meses, a contar da assinatura da ata, podendo ocorrer a 

prorrogação de vigência/renovação, caso cumpra os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021.  

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de requisitos de acordo com 

as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, 

minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, 

bem como documento dos sócios. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 

artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 

pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de 

ofertar a proposta mais vantajosa para a administração, em razão do critério de julgamento ser o MENOR 

VALOR GLOBAL POR LOTE. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
10.1. No que diz respeito a formação do preço referencial, foram realizadas pesquisas de preço, atendendo 

ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.  

11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser 

designado através de portaria dessa administração, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos. 

11.6. O gestor do contrato, será designado através de portaria, com atribuições administrativas e a função de 

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
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V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 

contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), 

com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da licitação 

objeto deste termo de referência.  

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. O recebimento do objeto do contrato/ a execução do serviço, decorrente da referida licitação, se dará:  

a) Os produtos serão recebidos provisoriamente e o Município terá um prazo de até 03 (três) dias, para 

verificação da conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências do procedimento.  

b) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quantidade 

e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor 

responsável. 

12.2. Os produtos em desacordo deverão ser recolhidos pela empresa sob suas expensas, no prazo máximo 

de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da notificação de desconformidade. 

12.3. O transporte dos produtos, até o local de entrega, desde a origem até o destino final, será providenciado 

pela CONTRATADA às suas expensas e riscos, dentro de prazos e condições estabelecidas no futuro 

Contrato.  

12.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 

12.5. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocorridas com os 

produtos durante o transporte, cabendo a este providenciar sua substituição sem quaisquer ônus para o 

Município. 

12.7. Serão rejeitados os produtos que contenham especificações diferentes das constantes da planilha 

descritiva. 

12.8. Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidade em desacordo com o discriminado 

no contrato ou ordem de fornecimento. 

12.9.  Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo, em hipótese alguma, permitida a oferta de 

produtos resultantes de processo de reforma, recondicionamento e/ou remanufaturados. 

12.10.  Os condicionadores de ar, cortina de ar e ventiladores deverão ser entregues e devidamente 

instalados nos respectivos departamentos que constarão da ordem de fornecimento; 

12.11. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  

12.12. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
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12.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

14.133/20218.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

12.14. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

12.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 

de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.17. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

12.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.19. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando os prazos fixados;  

13.2. Realizar e repassar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, juntamente 

com agente de contratação;  

13.3. Reparar e/ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos produtos entregues; 

13.4. Fornecer garantia mínima conforme descritivo do Anexo I, deste Termo de Referência, sem ônus 

adicionais à Contratante, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo e da Nota 

Fiscal; 

13.5. Durante o período de garantia dos produtos, a contratada deverá arcar com consertos e substituições 

em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias e outros eventos, para os quais a Contratante 

não concorreu; 

13.6. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições exigidas, bem como apresentar a cada fatura, comprovação de regularidade fiscal.  
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13.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato 

13.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-

lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;  

14.2. Emitir a Ordem de Serviço; 

14.3. Expedir atestado de inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de avaliação do 

cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos 

pagamentos;  

14.4. Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 

14.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato;  

14.6. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações;  

14.7. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas;  

14.8. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;  

14.10. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 

capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições contratuais 

e legais;  

14.11. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada 

necessária;  

14.12. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

14.13. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.14. Comunicar à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.15. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 
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14.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. A Câmara Municipal de Eunápolis - BA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se 

esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/202. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Eunápolis - Ba como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 
 
 

JOSUEL JUNIOR SILVA DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo  

 
 
APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações 

necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos 

os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação.  

 
Eunápolis - Ba, em 02 de dezembro de 2025. 

 
 
 

VALDIRAN MARQUES OLIVEIRA 
Presidente – Câmara Municipal de Eunápolis 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Preenchida em Papel Timbrado da Proponente) 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Nome do Representante Legal: 
Identidade do Representante Legal 
Banco: ______________________ Conta bancária Nº:___________________ Agência Nº:_________________ 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS  
1.1. A PROPONENTE declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação bem 
como a Minuta de Contrato que o integra e concorda com o Termo de Referência e demais Anexos do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025. 
1.2. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 
no preâmbulo do Edital.  
2. DECLARAÇÃO DE PREÇO  
2.1. Declaramos que a empresa __________________________________ se compromete a executar completa e 
corretamente os serviços, de acordo com o preconizado no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 e seus 
anexos e na documentação fornecida pela Câmara Municipal de Eunápolis/BA. 
2.2. Declaramos ainda que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até 
o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação de serviços objeto da presente 
licitação.  
2.3 A PROPONENTE apresenta para o cumprimento total do Contrato que o integra o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2025, o valor global de R$ XXX,XX (por extenso), conforme os produtos da planilha abaixo: 
 

LOTE I - MOBILIÁRIO  

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VLR UNT REF 
VLR TOTAL 

REF 

1 

ARMÁRIO COM 2 PORTAS E 4 PRATELEIRAS - 
confeccionado em mdf, Cor: cinza, contendo 2 

portas com fechadura com chave, 4 prateleiras. 
Dimensões: 91 cm (Largura), 42 cm 

(Comprimento/Profundidade), 161 cm (Altura). 
Inclui montagem.  

und 3  R$       1.171,83  
 R$            

3.515,49  

2 

GAVETEIRO COM CHAVE - Gaveteiro volante 

com  
4 (quatro) gavetas com chave, com corrediças 
metálicas e revestimento laminado tampo e lateral. 
Material: MDF. cor: Cinza. Inclui montagem. 

und 8  R$          692,80  
 R$            

5.542,40  

3 

CADEIRA DIRETOR -  Poltrona escritório tipo  

giratória, material assento e encosto madeira  
compensada e espuma injetável, regulagem 
vertical: a gás, cor: preta, ergonômica e com 
rodízios, tipo do  encosto: regulável, Apoio: com 
braço, de pés 5, espaldar médio, cor: preta. Inclui 
montagem 

und 35  R$          894,92  
 R$          

31.322,20  

4 

CADEIRA SECRETÁRIA - em base palito fixa, em 

aço, cor preta, assento e encosto em espuma 
injetável, estofamento em courino preto.  

und 34  R$          233,42  
 R$            

7.936,28  

5 

MESA DE ESCRITÓRIO -   Mesa retangular com 

painel frontal - 1200x800x740mm, com 2 gavetas 
com fechamento com chave, mdf. Cor: Cinza. 
Inclui montagem. 

und 8  R$          909,25  
 R$            

7.274,00  

6 

MESA EM FORMATO L -  Estação de trabalho,  

multifuncional, peninsular em L, 1600 x 1400 x 
750mm, com 3 gavetas com fechamento com 
chave, mdf. Cor:  Cinza. Inclui montagem 

und 18  R$       1.600,00  
 R$          

28.800,00  



 
 

Edital – Pregão Eletrônico nº. 004-2025 - Página 28 de 44 

 

7 

LONGARINA 3 LUGARES -  Banco de recepção 

com braços laterais, em alumínio e aço inox, 
ergonômico. Estrutura de encosto e assentos. 
Base central em liga de alumínio com espessura 
de 2,5mm, que suporte até 200kg cada em 
alumínio e aço inox. Medindo: 1800 x 670 x 790cm. 
Inclui montagem.  

und 4  R$       1.519,24  
 R$            

6.076,96  

8 

POLTRONAS - Poltrona em couro ecológico, 
estofado couro, 4 pés cromados. Dimensões: 

71cm (altura) x 65cm (largura) x 70cm 
(profundidade). cor: offwhite. Inclui montagem.  

und 6  R$       1.026,50  
 R$            

6.159,00  

9 

SUPORTE PARA CPU E ESTABILIZADOR - 

Fabricado em MDF Tx fosco, Duas partes com 
divisória, Acompanha rodízios, MDF 15mm, Cor: 
Cinza. Dimensões: A: 46cm, L: 26cm, P: 45cm 

und 26  R$          184,70  
 R$            

4.802,20  

10 

PAINEL TELEVISÃO - painel em MDF para 

televisão de 60'', com espessura de 25mm, com 
dulto para fiação, com prateleira suspensa. Cor: 
freijó.  

und 1  R$          807,50  
 R$                

807,50  

11 

POLTRONAS - poltrona  em couro ecológico , 

estofado couro, base e pés de aço cromados, 
medindo 69 x 61 x 85 cm. cor: preta. Inclui 

montagem. 

und 2  R$       1.142,25  
 R$            

2.284,50  

VALOR TOTAL 
 R$                                        

104.520,53  

 
   

  

 
   

  
LOTE II - ELETROELETRÔNICOS   

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VLR UNT REF 
VLR TOTAL 

REF 

1 

TELEVISÃO - Smart Tv 42 polegadas, Fonte de 

alimentação: AC 100 ~ 240V - Bivolt, Cor: Preto, 2 
portas HDMI, 1 porta USB, Resolução: HD. 

und 1  R$       1.768,67  
 R$            

1.768,67  

2 

TELEVISÃO - Smart Tv 60' polegadas, Fonte de 

alimentação AC 100 ~ 240V - Bivolt, Cor: Preto, 3 
portas HDMI, 1 porta USB, Resolução: UHD 4K, 
Conexão: Wi-fi e Bluetooth. 

und 1  R$       2.750,60  
 R$            

2.750,60  

3 

APARELHO DE AR CONDICIONADO, capacidade 

de refrigeração de 12.000 btus, tensão 110/220 V, 
tipo split, modelo split, com 1 controle 
remoto/timer/selo Procel 

und 3  R$       2.871,67  
 R$            

8.615,01  

4 

APARELHO DE AR CONDICIONADO, capacidade 

de refrigeração de 18.000 btus, tensão 110/220 V, 
tipo split, modelo split, com 1 controle 
remoto/timer/selo Procel 

und 1  R$       4.086,50  
 R$            

4.086,50  

5 

APARELHO DE AR CONDICIONADO, capacidade 

de refrigeração de 9.000 btus, tensão 110/220 V, 
tipo split, modelo split, com 1 controle 
remoto/timer/selo Procel 

und 5  R$       2.303,90  
 R$          

11.519,50  

6 

BEBEDOURO DE COLUNA - autonomia de 3,5 

litros/hora de água gelada, reservatório com 
capacidade total de 1,8L, termostato frontal com 
controle gradual de temperatura entre 5°C e 15°C. 
Voltagem: 127v, refrigeração por compressor, 

maior capacidade de refrigeração e menor 
consumo de energia, gás refrigerante R134a, 
gabinete com peças frontais em plástico injetado e 
laterais de aço, cor: branca.  

und 5  R$       1.191,29  
 R$            

5.956,45  
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7 

FRAGMENTADORA DE PAPEL - Capacidade de 

fragmentação 30 folhas, Capacidade do cesto: 
26,5 litros; CD/DVD, cartões de banco, pequenos 
grampos e clipes; Modo de poupança de energia, 
Portátil, Sensor de depósito cheio, Start-Stop 
automático, À prova de atolamento, Voltagem: 
127v.  

und 2  R$       2.395,67  
 R$            

4.791,34  

VALOR TOTAL 
 R$                                          

39.488,07  

 
     

 
     

LOTE III - PREMOLDADOS   

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VLR UNT REF 
VLR TOTAL 

REF 

1 

NICHO - suspenso, fundo fechado, laminado em 

madeira mdf, 160 x 350 x 400mm. Modelo 
retangular com prateleiras internas com 6 
compartimentos em 25 mm de espessura. Cor: 
madeira louro.  

und 1  R$       1.615,00  
 R$            

1.615,00  

2 
BALCÃO - para atendimento, medindo160 x 60 x 

110, laminado em madeira mdf, 25mm. Cor: freijó   
und 1  R$       2.045,00  

 R$            
2.045,00  

3 

PAINEL -  com suporte para televisão 

confeccionado em madeira mdf  com espessura de 
25mm, com dulto para fiação, com prateleira 
suspensa (2000x200). Medida do painel: 2450 x 
2000 x 20 encabeçado, perfil 40mm. Cor: madeira 
louro.  

und 1  R$       3.370,00  
 R$            

3.370,00  

4 

MESA PRESIDÊNCIA - Conjunto mesa L (mesa 

principal com balcão auxiliar), sendo MESA com 
tampo 40mm pé e painel 25mm, saia 15mm e com 
tudo de aço para reforço (2600 x 800 x 740. 
BALCÃO AUXILIAR: 2200 x 500 x 665. Rodapé de 
aço com nivelador de altura, 1 vão e duas 
prateleiras, portas de correr com chave, 4 gavetas 
com chave, corrediças telescópicas. cor: madeira 
louro em mdf perfil reto.  

und 1  R$       5.140,00  
 R$            

5.140,00  

VALOR TOTAL  
 R$                                          

12.170,00  

 
   

  
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO   R$                            156.178,60  

 

 ______________________________, _________de___________________de2025. 
 

___________________________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RG/CPF do Representante legal 
Observações:  
1) A proposta deverá ser emitida em papel que identifique a empresa (timbrado). 
2) Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado, ou com preços manifestamente 
inexequíveis. 
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ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
Ata de Registro de Preços nº xxx/202x  
Pregão Eletrônico nº 004/2025 
 
Pelo presente instrumento, nesta cidade de Eunápolis, Estado da Bahia, comparecem partes, justas e 
pactuadas, a saber: de um lado, na qualidade de gestora da ata, a CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pela(o) Presidente, xxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado 
civil, portador(a) da cédula de identidade RG nº xxxx SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob o nº xxxxxx, e de outro 
lado, na qualidade de detentora da ata de registro de preços, a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº xxxxxxx, inscrição estadual xxxx, email xx@xx, com sede à xxxxx, nº xxx, Bairro 
xxxx, CEP xxxx, na cidade de xxxx/PR, neste ato representada por seu(sua) sócio administrador xxxxxxxx, 
nacionalidade, estado civil, portador(a) da cédula de identidade RG nº xxxx SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob 
o nº xxxxxx, com endereço profissional na sede da empresa, resolve registrar os preços da empresa 
qualificada nesta ata, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/202x, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
OBJETO 
A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MÓVEIS PRONTOS, MÓVEIS PLANEJADOS E ELETROELETRONICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS/BA, devendo ser executada de acordo com as especificações do 
Edital de Licitação, Anexos e Proposta apresentada que faz parte integrante da presente ata 
independentemente de transcrição. (no caso de não haver tabela de subitens) / a qual segue em anexo a 
presente ata. (no caso de existir tabela de subitens) 
 
O regime de execução será por preço unitário/global. 
 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O valor total dos preços registrados na presente ata é de R$ xx.xxx,xx (POR EXTENSO). 
 
No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a execução do objeto, tais como 
tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e 
tarifas, fretes, seguros, materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao detentor da ata dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, e demais 
condições ofertada na proposta são as que seguem: (utilizar no caso de propostas que sejam possível de 
serem transcritas em tabelas nesta ata) 
 
*TABELA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO* 
 
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como Anexo a esta Ata. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da presente ata é de 12 (doze) meses, iniciando no dia xx/xx/xxxx e tendo por termo final 
o dia xx/xx/xxxx. 
 
A ata de registro de preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
Quando da prorrogação da ata, ocorrerá o restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem 
que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
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Esgotados os quantitativos ou previsão de gastos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu 
prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada e com o restabelecimento do quantitativo ou previsão 
de gastos inicial. 
 
O instrumento de contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento. 
 
A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pela secretaria / órgão interessada(o) por 
intermédio de nota de empenho de despesa ou ordem de execução de serviço ou outro instrumento hábil, 
conforme art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar. 

A Administração reserva o direito de contratar apenas o que lhe for necessário dos itens registrados, de 
acordo com a sua demanda, mesmo que inferior à estimativa de gastos estipulada ou superior à quantidade 
máxima ou estimativa de gastos mensais neste último caso o fornecedor tenha disponibilidade. 

CONDIÇÕES GERAIS DA ATA 

O modelo de gestão contratual será disciplinado conforme especificações detalhadas no Anexo I do edital, o 
qual faz parte desta ata independentemente de transcrição. 

As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais informações pertinentes 
estão detalhadas no edital e seus anexos que fazem parte deste contrato independentemente de transcrição. 

Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e nesta ata. 

CADASTRO DE RESERVA 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação. 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.1.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas 
no edital. 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 14. 
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O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 7.4 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário. 

Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

SUBCONTRATAÇÃO 

Não será permitida a subcontratação total. 

REAJUSTE E REVISÃO DA ATA 

O(s) preço(s) registrado(s) na ata de registro de preços será(ão) reajustado(s) quando ocorrer o interregno 
de 12 (doze) meses a contar do orçamento a que se referir na licitação (data do orçamento estimado 
xxxxxxxxxxxx), mediante a aplicação, pelo gestor da ata do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

O órgão gerenciador poderá consultar a possibilidade de o fornecedor registrado renunciar parcial ou 
totalmente o reajuste. 

A ata de registro de preços poderá ser revisada para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a permanência do valor registrado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no instrumento convocatório. 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 
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Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação robusta e 
indique claramente os motivos de fato e de direito que geram o dever de revisão do preço registrado. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 14.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 7.4. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 14.5, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 9.2.2 e no item 9.2.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

O órgão gerenciador avaliará o pedido de revisão e decidirá no prazo máximo de 45 dias úteis, observando 
os mesmos requisitos aplicáveis à revisão contratual. 

A falta de documentos ou informações indispensáveis à análise do pedido de revisão interrompem o prazo do 
subitem anterior, desde que o órgão gerenciador notifique expressamente o fornecedor e indique o que está 
faltando. 

OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

Executar o objeto, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo com as 
especificações e termos mencionados na proposta. 

Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com as especificações constantes 
da proposta e/ou instruções deste edital e seus anexos. 

Reparar, corrigir, remover ou substituir os serviços que entregar, às suas expensas, no todo ou em parte, em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado 
por uso indevido. 

Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação, isentando a Câmara Municipal de toda e 
qualquer responsabilidade. 

Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a execução do objeto da 
presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que 
se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica; encargos sociais, 
tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente 
licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única 
e exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 121, da Lei nº 14.133/2021, com as alterações dela 
decorrentes. 

Garantir a melhor qualidade dos serviços, atendidas as especificações e normas técnicas de produção para 
cada caso, em especial as normas da ABNT, INMETRO ou órgão equivalente, assumindo inteira 
responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação. 
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Se necessário ou solicitado pela Administração Pública, custear ensaios, testes e demais provas exigidas por 
normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata a presente licitação conforme art. 140, 
§4º da Lei nº 14.133/2021. 

Custos relativos a deslocamento, para transporte do objeto licitado, serão por conta da detentora da ata, bem 
como o transporte de equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, 
observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à Gestora da Ata. 

A detentora da ata deverá manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, ou outro instrumento 
equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas 
neste Edital (art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/21). 

Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer 
discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro. 

Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da Administração e/ou de terceiros que 
tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 

Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços, fornecendo toda e 
qualquer orientação que necessária para a perfeita utilização dos mesmos. 

Será de responsabilidade da detentora da ata, o fornecimento de todo o ferramental, mão-de-obra, despesas 
com obrigações trabalhistas, custos fiscais, despesas decorrentes de acidentes de trabalho, uniformes, 
equipamento de proteção individual e coletivo (EPI e EPC), bem como os materiais diversos e de acabamento 
e qualquer serviço especializado ou não especializado que sejam necessários para a perfeita e completa 
execução do objeto da presente licitação. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

Cumprir, durante todo o período de vigência da ata de registro, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação. 

Responsabilizar-se pela manutenção suas certidões para fins de pagamento dentro do prazo de vigência. 

Cumprir demais obrigações constantes do Anexo I do Edital. 

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
a liquidação da despesa. 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 

Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato ou 
instrumento equivalente. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e quando os credores sejam microempresa, empresa de pequeno porte, 
agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro 
dos limites do art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, os prazos que trata os itens 12.1 e 12.2 
serão reduzidos pela metade. 

Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado: 
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Fatura discriminada, calculada em função dos serviços prestados, devidamente atestados pelo(s) Fiscal(ais) 
da ata de registro. 

O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação excepcional devidamente 
justificada ou suspenso quando a detentora da ata não apresentar todos os documentos previstos no 
instrumento convocatório e/ou na ata de registro. 

O prazo para a solução, pela detentora da ata, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata os itens 12.1 e 12.4. 

Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento 
da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição 
da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 

No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá haver 
pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 

Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado cláusula de atualização 
monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso. 

Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições exigidas para a 
habilitação na licitação. 

A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção de pagamento pela 
Administração. 

Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração notificará o fornecedor 
detentor da ata para que regularize a sua situação. 

A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela 
Administração, pode culminar em cancelamento da ata ou preço registrado, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

É facultada a retenção dos créditos decorrentes da ata de registro, até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de reajuste 
previstos na Lei nº 14.133/21. 

As despesas decorrentes do objeto deste edital correrão à conta das DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
consignadas em contrato. 

As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas específicas 
consignadas nos orçamentos da Câmara Municipal. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se refere o artigo 155 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, será balizada pelas normas estabelecidas nesta ata e no edital. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a detentora da ata que: 

Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente. 

Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
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Der causa à inexecução total da ata de registro ou instrumento equivalente. 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata de registro ou 
instrumento equivalente. 

Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro ou instrumento equivalente. 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao detentor da ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o detentor da ata der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento 
equivalente, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.2.2, 13.2.3 e 
13.2.4 desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8 desta ata, bem como nos subitens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista nesta 
ata de registro preços. 

Multa Moratória de 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida em caso de atraso 
injustificado na execução do objeto, limitada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o 30º (trigésimo) dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória. 

Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
compensatória, conforme as condições abaixo: 

Para a infração descrita no subitem 13.2.1, a multa será de 3% do valor da parcela inadimplida da contratação. 

Para a infração descrita no subitem 13.2.2, a multa será de 6% do valor da parcela inadimplida da contratação. 

Para inexecução total da ata de registro de preços previsto no subitem 13.2.3, de 10% do valor total da ata 
de registro de preços. 

Para a infração descrita no subitem 13.2.4, a multa será de 2% do valor da parcela inadimplida da contratação. 

Para as infrações descritas nos subitens 13.2.5 a 13.2.8, de 20% do valor da parcela inadimplida da 
contratação. 

A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato gerador. 

Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento de multa após o trânsito 
em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa devida. 

A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à gestora da ata (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela gestora da ata à detentora da ata, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa à detentora da ata, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

A natureza e a gravidade da infração cometida. 

As peculiaridades do caso concreto. 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Os danos que dela provierem para a detentora da ata. 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/21). 

A personalidade jurídica da detentora da ata poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ata ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a detentora 
da ata, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21). 

A gestora da ata deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado. 
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Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceita pelo órgão gerenciador. 

Sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Eunápolis ou de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 9.2.2.2. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

Por razão de interesse público. 

A pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que impossibilite o 
cumprimento da ata de registro de preços. 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado. 

Para a ocorrência do item 14.1.1, será necessário que se respeite o devido processo legal, a ampla defesa e 
o contraditório, em especial com a abertura de processo administrativo e sejam praticados os seguintes atos: 

Após o recebimento formal das obrigações descumpridas pelo fornecedor registrado, deverá o órgão 
responsável notificá-lo sob a intenção de exclui-lo da ata de registro de preços, concedendo-lhe o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, caso queira. 

Interposta ou não a defesa prévia, a Câmara Municipal de Eunápolis avaliará e decidirá sobre a exclusão do 
fornecedor. 

Poderá a Câmara Municipal de Eunápolis obter subsídios com área técnica e Procuradoria. 

Emitida a decisão, caberá recurso de reconsideração no prazo de 03 (três) dias e o seu processamento será 
realizado nos termos do que prescreve o art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela gestora da ata, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos / atas de 
registro de preços. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta ata, o Foro da comarca de 
Eunápolis/BA. 
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Nada mais, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços que, depois de lida e aceita pelas partes, segue 
assinada em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.  

Eunápolis/BA xx/xx/202x. (DATA) 
 
 

xxxxx 
Presidente da Câmara Municipal de Eunápolis 

 
 

xxxxx (Representante Legal da Empresa Qualificado no Ata) 
xxxxxxx (Razão Social da Empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Pelo presente instrumento de CONTRATO, de um lado a Câmara Municipal de Eunápolis, Entidade de 

Direito Público Interno, CNPJ n.º 16.233.447/0001-40, com sede na Av. Artulino Ribeiro, nº 549, Bairro Dinah 

Borges, CEP 45830-100, Eunápolis, Bahia, neste ato representado por seu Presidente, Valdiran Marques 

Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx, centro, 

xxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob noxxxxxxxxxxxxxxxxxx denominando-se 

a partir de agora, simplesmente, CONTRATADA; firmam o presente instrumento contratual, decorrente da 

homologação do Pregão eletrônico o n.º 006/2025; sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.º 14.133/21 

às seguintes cláusulas contratuais abaixo descritas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto  

 

O presente CONTRATO tem por objetivo REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PRONTOS, MÓVEIS PLANEJADOS E ELETROELETRONICOS PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS – BA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Regime de Execução  

 

A prestação de serviços objeto deste contrato será executada sob regime direto, com a entrega do objeto de 

acordo com a demanda da contratante. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – Preço e Condições de Pagamento 
 
O valor global do presente instrumento é de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 
§ 1º. Condições de pagamento: 

Deverá ser paga a parcela referente ao fornecimento XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX até ao 

quinto dia útil do mês subsequente, após a emissão da Nota Fiscal e atestado dos serviços prestados e 

aceitação do exercício contratado. 

§ 2º. Periodicidade do reajustamento de preços: 
 
O preço de que trata a presente cláusula deste contrato não sofrerá reajuste. 
 
§ 3º. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

    
CLÁUSULA QUARTA – Prazos  
 
O prazo de execução e vigência será até 31 de dezembro de 2025, a contar da assinatura do contrato, 

podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 

14.133/2021. 

 
$ 1º. A entrega deverá ser realizada, mediante Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de 07 (sete) 

dias corridos, nas dependências desta Câmara Municipal, situada na Av. Artulino Ribeiro, nº 549, Dinah 

Borges, nesta cidade, das 08 horas as 13 horas, de segunda a sexta feira. O descarregamento será de 

responsabilidade da contratada. 

 
CLÁUSULA QUINTA – Recursos Financeiros 
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As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária, consignadas no 

Orçamento em vigor: 

 

Unidade Fonte Elemento Projeto/ Ativ. Valor total 

01.01 500 44905200 01.031.0001.1001  

 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – Direitos e Responsabilidades das Partes e Penalidades cabíveis  
 
§ 1º. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado no prazo convencionado. 

§ 2º. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa executar o fornecimento 

dentro das especificações técnicas recomendadas; 

b) Efetuar o pagamento, mensalmente, das notas fiscais correspondentes aos materiais fornecidos, 

no prazo máximo de até 30 dias do recebimento das mesmas, após devidamente atestadas por 

servidor da Secretaria Administrativa, devidamente indicado; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 

§ 3º – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

§ 4º. A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:  

a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 

ao resultado: advertência; 

b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 

contrato; 

d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Rescisão  
 

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, pelos motivos legais previstos nos 

Artigos 137,138 e 139 da Lei 14.133/21, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme o caso, nos seguintes termos: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

§1° - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

§2° - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 
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§3° - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 

e das multas aplicadas. 

 
CLÁUSULA OITAVA – Da rescisão administrativa 
 

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou parcial do 

contrato que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 139 da Lei n° 14.133/21. 

 

A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 14.133\21, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 

e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA NONA – Vinculação e Legislação Aplicável  
 

Este Contrato vincula-se ao Processo Administrativo nº. XXX-2025 e ao Pregão Eletrônico nº. XXX-2025 que 

o originou com base na Lei Federal 14.133/2021 e rege-se pelas disposições expressas na referida Lei e suas 

alterações posteriores, especialmente quanto aos casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – Condições de habilitação  
 

O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 
CLÁUSULA ONZE – Da Fiscalização do Contrato 
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A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado 

através de portaria dessa administração, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do Artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DOZE – Foro 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Eunápolis, Bahia, com renúncia a outro por mais especial que seja, para 
dirimir dúvidas ou questões relativas ao presente contrato. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três vias) 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

 
Eunápolis - Ba, XX de XXXXXX de 2025. 

 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS 
VALDIRAN MARQUES OLIVEIRA 

PRESIDENTE 
 

 
 
 
 
 

EMPRESA 
CNPJ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO V  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Referência: Pregão Eletrônico 004/2025 
 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF nº: xxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxxx, nº xx, Bairro, 
Cidade, Estado, neste ato representada pelo (a) seu (sua) sócio (a) administrador (a), sr. (a) xxxxxxxxxxxxxx, 
inscrito (a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx. 
 
DECLARA expressamente: 
 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
b) que está ciente, concorda e atende com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo; 
 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal/88; 
 
d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88; 
 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
 
h) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessada, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 
 
i) DECLARA sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº 004/2025, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro da instituição proponente. 
 
j) DECLARA, sob as penas de Lei, que não está impedida de licitar ou contratar com a Administração 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele 
instituídas ou mantidas DECLARA também, sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente 
impeditivo contra sua habilitação, assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros; 
 
 
Cidade/UF, xx de xxxxxxxx de 2025. 
 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: XXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL XXXXXXX 


